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SUBSTITUTIVO AO P.L. Nº 159/2007 
        “Dispõe sobre o uso de embalagens biodegradáveis para o acondicionamento de 
produtos e mercadorias pelos estabelecimentos comerciais localizados no Município de 
São Paulo. 
        A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
        Art. 1º - Torna obrigatório aos estabelecimentos comerciais localizados no 
Município de São Paulo, a utilização, para o acondicionamento de produtos e 
mercadorias, embalagens plásticas oxi-biodegradáveis-OBPs 
        Parágrafo único - Entende-se por embalagem oxi-biodegradável aquela que 
apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior 
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo resíduo final não seja eco-
tóxico. 
        Art. 2º - As embalagens devem atender os seguintes requisitos: 
        I - degradar ou desintegrar por oxidação, em período de tempo a ser especificado 
pelo Órgão Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente; 
        II - ter como produto final do processo de biodegradação, CO2, água e biomassa; 
        III - os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-tóxicos ou 
danosos ao meio ambiente; 
        IV - o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a 
qualidade do composto, bem como do meio ambiente. 
        Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 2 (dois) anos, a contar 
da data de publicação desta Lei, para substituir as sacolas comuns pelas 
biodegradáveis. 
        Art. 4º - Em caso de descumprimento desta Lei, serão aplicadas, 
sucessivamente, as seguintes penalidades: 
        I - advertência; 
        II - multa, no valor de 500 (quinhentos) UFIR´s, dobrada em caso de 
reincidência; 
        III - suspensão do Alvará de Funcionamento. 
        Art. 5º - Esta Lei aplica-se apenas às embalagens fornecidas pelos 
estabelecimentos comerciais, excetuando-se as embalagens originais dos produtos ou 
mercadorias. 
        Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo fiscal, nos 3 
(três) primeiros anos da vigência desta Lei, aos estabelecimentos comerciais que 
aderirem em prazo anterior ao disposto no art. 3º. 
        Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas 
se necessário. 
        Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário." 
        Arselino Tatto 
        Vereador - PT” 
 
 
PARECER CONJUNTO Nº    DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 



GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO Nº    AO 
PROJETO DE LEI Nº 159/07. 
        Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Arselino Tatto e 
Bispa Lenice Lemos, que determina o uso, para o acondicionamento de produtos e 
mercadorias pelos estabelecimentos comerciais localizados no Município de São Paulo, 
de embalagens plásticas oxi-biodegradáveis-OBPs, assim entendidas aquelas que 
apresentem degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior 
capacidade de biodegradação por microorganismos. 
        O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar a proposta original, corrigindo 
equívoco que constou do parágrafo único do art. 1º, explicitando que o resíduo final da 
embalagem não pode ser eco-tóxico. 
        O substitutivo pode prosperar, como veremos a seguir. 
        Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa do meio ambiente e proteção 
da saúde, por óbvio insere-se no âmbito da competência legislativa do Município, 
podendo sobre a matéria iniciar o processo legislativo tanto o Prefeito quanto os 
membros da Câmara, tendo em vista não estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 
        De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da 
poluição (art. 24, VI) e proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e também dos 
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 
        A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 180/181 
que o Município deve zelar pela preservação, conservação, defesa e recuperação do 
meio ambiente, estabelecendo, inclusive, normas, critérios e padrões para a 
administração da qualidade ambiental, e também, no art. 213, I, que o Município, com 
a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas que 
visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a 
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente 
natural, os locais públicos e de trabalho. 
        Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no 
poder de polícia administrativa do Município. 
        Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 
        “Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.” 
        Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que “tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 
vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 
tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse 
local” (in Direito Municipal Brasileiro”, 6ª edição, Malheiros Ed., pág. 371). 
        Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, 
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem 
como fixar horários e condições de funcionamento. 
        Deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 



        O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, “caput”; 160, I e II; 180, 181 e 
213, I, da Lei Orgânica e arts. 24, VI e XII e 30, I e II da Constituição Federal. 
        Pelo exposto, somos 
        PELA LEGALIDADE. 
        Quanto ao mérito, as Comissões de Políticas Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente e de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia entendem inegável o interesse público do projeto, razão pela qual 
manifestam-se 
        FAVORAVELMENTE. 
        Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 
        FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
        Sala das Comissões Reunidas em 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
        COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
        COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
 


